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O deputado Ulysses Gui­
marães (PMDB-SP) encer­
rou ontem a terceira sessão 
da Assembleia Nacional 
Constituinte com um apelo 
para que o processo de ela­
boração do regimento in­
terno seja acelerado ao 
máximo. Ele tinha em 
mãos mais de sessenta 
emendas destinadas a mo­
dificar a proposta das lide­
ranças partidárias sobre o 
funcionamento inicial da 
Constituinte, que estabele­
ce o dia 24 para a aprova­
ção do regimento definiti­
vo. 

Hoje, às 14h00 os consti­
tuintes por convocação de 
seu presidente, Ulysses 
Guimarães, vão reunir-se 
para votar as normas pro­
visórias. Mas, a julgar pe­
los debates da sessão de on­
tem, a mesa deverá ser 
pressionada por segmentos 
da assembleia para permi­
tir que a Constituinte se im­
ponha imediatamente co­
mo poder soberano, acima 
de qualquer outro poder e 
elimine o chamado entulho 
autoritário. 

Insistentes manifesta­
ções dos pequenos partidos 
de esquerda contra o fun­
cionamento da Constituinte 
sob a égide da Constituição 
em vigor integral retar­
dam a votação das normas 
provisórias. 

O PT e o PC do B pro­
põem a imediata elimina­
ção dos poderes do Execu­
tivo de editar decretos-leis, 
das normas sobre seguran­
ça nacional e querem o 
imediato restabelecimento 
das prerrogativas do poder 
Legislativo. Sem isso, co­
mo diz o deputado Luis Ig-
nácio da Silva — Lula — 
líder do PT, os constituin­
tes trabalhariam "com 
uma espada em sua gar­
ganta". 

As alas mais expressivas 
do PMDB e do PFL susten­
tam que a Constituinte tem 
o poder de fazer uma nova 
Constituição, que terá vi­
gência assim que for pro­
mulgada, nos termos em 
que foi convocada pela 
emenda constitucional nú­
mero 26. Qualquer altera­
ção das normas constitu­
cionais em vigor teria de 
ser deliberada pelo Con­
gresso Nacional, mediante 
aprovação de dois terços de 
seus membros. E desejam 
que a nova Constituição co­
mece a ser feita o mais ra­
pidamente possível. 

Os defensores da modifi­
cação imediata da Consti­
tuição em vigor valem-se 
de um argumento que, 'se­
gundo entendem, foi forne­
cido pelo próprio presiden­
te do Supremo Tribunal Fe­
deral, ministro José Carlos 
Moreira Alves, durante a 
discussão sobre se os sena­
dores eleitos em 1982 pode­
riam integrar a Assem­
bleia Constituinte. Moreira 
Alves submeteu a decisão a 
plenário da Assembleia. 

Lula e os demais partidá­
rios de sua proposta enten­
deram a decisão de Morei­
ra Alves como um prece­
dente, o reconhecimento da 
mais alta figura do judiciá­
rio de que a Constituinte 
não está sujeita a norma vi­
gente alguma. 

Mas outro episódio expôs 
a preocupação dos consti­
tuintes com os limites do 
Judiciário neste momento. 
O líder do Partido Liberal, 
deputado Adolpho Oliveira, 
levou à apreciação do Su­
premo Tribunal Federal 
uma questão sobre os limi­
tes do poder da Constituin­
te. Isso provocou inflama­
das reações do deputado 
petista José Genoíno, que 
em plenário, afirmou que, 
se o Supremo Tribunal Fe­
deral apreciar essa ques­
tão poderia, pela mesma 
lógica fechar a Constituin­
te 

O deputado Roberto Frei­
re, líder do PCB, comenta­
va que, se a Constituinte 
precisar consultar o Judi­
ciário agora para saber 
que poderes tem agora, não 
terá poder algum para no 
momento de promulgar a 
nova Constituição. 

Na avaliação dos defen­
sores da manutenção, por 
ora, das disposições consti­
tucionais em vigor, a atitu­
de do ministro Moreira Al­
ves na discussão da partici­
pação dos senadores eleitos 
em 1982 foi uma mera for­
malidade, que em nada au­
toriza a interpretação am­
pla dada aos partidários da 
outra posição. 

Dentro do PDS, há ape­
nas um defensor das mu­
danças imediatas da Cons­
tituição em vigor, o deputa­
do Bonifácio Andrada 
(PDS-MG). O líder do par­
tido na Câmara, Amaral 
Neto, sustentou ontem que 
os constituintes devem 
limitar-se por enquanto à 
restabelecer as prerrogati­
vas do Legislativo e em se­
guida começar a fazer a no­
va Constituição. "'*. 


